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PARECER N.º 216/CITE/2018 

 

 

Assunto:  Parecer prévio à intenção de recusa de autorização de trabalho 

em regime de horário flexível a trabalhador com 

responsabilidades familiares, nos termos do n.º5 do artigo 57.º do 

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12.02. 

   Processo n.º 536 - FH/2018 

 

 

I – OBJETO 

 

1.1. Em 16.03.2018, a CITE recebeu da … cópia de um pedido de 

autorização de trabalho em regime de horário flexível, apresentado 

pelo trabalhador …, para efeitos da emissão de parecer, nos termos 

dos n.ºs 5 e 6 do artigo 57.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 

n.º 7/2009, de 12.02. 

 

1.2. No seu pedido de horário flexível, recebido pela entidade 

empregadora em 01.03.2018, o trabalhador refere, nomeadamente, o 

seguinte:  

  

1.2.1. Sendo “… a exercer funções na … em … pela empresa, na instituição 

que V. Exª. superiormente dirige, nos termos do disposto no artigo 56.º 

do Código do Trabalho, e demais normas legais e regulamentares 

aplicáveis, venho solicitar a V. Ex. que me seja atribuído um regime de 

horário de trabalho flexível para prestar assistência inadiável e 

imprescindível a filho menor de doze anos , pelo período de dois anos 
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com o seguinte horário de trabalho, vigente a partir da data de 01 de 

Abril de 2018: Das 09:00 horas às 17:00 horas de Segunda-feira a Sexta-

feira.  

 

1.2.2. Para tal contribui o facto da minha cônjuge realizar trabalho por turnos 

e não ter um horário fixo, trabalhando inclusivamente ao sábado. 

 
1.2.3. Declaro ainda que o menor vive em comunhão de mesa e habitação 

com o requerente”. 

 

1.3. Em 06.03.2018, a entidade empregadora respondeu ao trabalhador, 

referindo, nomeadamente, o seguinte: 

 

1.3.1. “Acusamos a receção da sua missiva em ref, nos termos da qual 

pretende que lhe seja atribuído, durante 2 anos, um horário das 09h00 

às 17h00 de 2ª a 6ª feira, fundamentado no facto de ter um filho menor 

de 12 anos. 

 

1.3.2. A empresa procedeu à análise do seu pedido e nessa sequência vem 

notificá-la da respetiva posição, propondo em alternativa beneficiar 

de tal horário de forma rateada, com base na seguinte motivação: 

 
1.3.3. Pelo facto do seu pedido não se enquadrar no regime de flexibilidade 

que lei a prevê e admite e pelo facto de haver necessidades 

imperiosas do funcionamento da empresa que a tal obstam (em tese 

geral e no caso concreto). 

 
1.3.4. A sua pretensão de prestar a sua atividade diária em turno de 

trabalho com entrada 09h00 às 17h00 configura um pedido de horário 



                             

 
 

 
RUA AMÉRICO DURÃO, N.º 12-A, 1º e 2º 1900-064 LISBOA • TELEFONE: 215 954 000 • E-MAIL: geral@cite.pt 

 
 

Página 3 de 9 
 

 

fixo, não se enquadrando no regime de flexibilidade configurado pelo 

legislador nos artigos 56.º e 57.º do Código de Trabalho. 

 
1.3.5. Como facilmente se percebe, não é isso que V. Exa. pretende. Aquilo 

que requer é precisamente o oposto: um horário de trabalho com 

horas de entrada e saída fixas e rígidas. Assim, e na verdade, o seu 

requerimento não consubstancia um pedido de horário flexível, mas 

sim um simples pedido de alteração do horário de trabalho. 

 
1.3.6. Significa isto que o trabalhador pode escolher as horas de início e 

termo do horário de trabalho, mas dentro de certos limites, 

nomeadamente dentro dos períodos balizados pelo empregador ao 

abrigo do artigo 56.º n.º 3 alínea b) do CT, de modo a gozar de 

alguma liberdade para conciliar a sua vida profissional com as suas 

responsabilidades parentais. Períodos esses definidos pelo empregador 

dentro de uma banda ou intervalos que deveriam resultar do seu 

pedido (e não resultam). 

 
1.3.7. Não temos, face ao exposto, como coberto pelo âmbito do direito a 

um horário flexível a exigência de um horário de trabalho fixo e rígido 

de oito horas, sem qualquer banda de oscilação e de compensação 

ao longo do tempo em que vigore. 

 
1.3.8. Aliás, na impossibilidade da sua vida pessoal e familiar não lhe permitir 

trabalhar fora de tal intervalo fixo de horas, talvez a possibilidade de 

recorrer ao trabalho a tempo reduzido ou parcial (art.º 55.º e 57.º do 

Cl’), seja mais consentânea com a realidade, fator que querendo 

considerar e propor para análise à empresa, poderemos considerar, se 

e na medida em que for viável. 
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1.3.9. Existem, também, exigências imperiosas do funcionamento da 

entidade empregadora ligadas aquelas que são as características e 

necessidades dos serviços de vigilância e sua forma de 

funcionamento, bem como as consequências práticas e objetivas que 

tal tem nas limitações em termos de organização e concessão do 

horários e turnos de trabalho do seu posto de trabalho, que impedem 

a concessão de tal horário. E isto porque; 

 
1.3.10. Na …, onde exerce as suas funções de …, não só não existe um 

horário 09h00-17h00, como a exigência operacional de segurança, a 

rotatividade entre os postos, algo que obriga a turnos rotativos 

(00h/08h, 08h/16h e 16h/24h) e turnos fixos (com entrada às 07h e 

07h30 e saídas até às 18h - o que varia conforme o posto que faça). É 

também exigência do funcionamento de tal serviço de segurança, 

total disponibilidade de todos os … para dar cumprimento às possíveis 

alterações de … e somos obrigados, temos planos de contingência do 

pessoal … afeto e que têm de ser acionados por motivo de catástrofe 

e/ou greves do sector ou de transportes, por exemplo. 

 
1.3.11. Permanecemos ao seu dispor, na pessoa seu gestor e supervisor 

operacional, para qualquer esclarecimento adicional, ou encontrar 

qualquer solução que seja compatível e aceitável para ambas as 

partes”. 

 

1.4. Não consta do presente processo que o trabalhador requerente tenha 

apresentado a sua apreciação relativa aos fundamentos da intenção 

de recusa do seu pedido de horário flexível. 

 

 

II – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 
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2.1. O artigo 56.º, n.º1 do Código do Trabalho (CT) estabelece que “o 

trabalhador com filho menor de 12 anos ou, independentemente da 

idade, filho com deficiência ou doença crónica que com ele viva em 

comunhão de mesa e habitação tem direito a trabalhar em regime 

de horário de trabalho flexível, podendo o direito ser exercido por 

qualquer dos progenitores ou por ambos”. 

 

2.1.1. Com a referida norma, pretendeu o legislador assegurar o exercício 

de um direito que tem tutela constitucional - o direito à conciliação 

da atividade profissional com a vida familiar (alínea b) do n.º1 do 

artigo 59.º da C.R.P.). 

 

2.1.2. Para que o trabalhador/a possa exercer este direito, estabelece o 

n.º1 do artigo 57.º do CT que, “o trabalhador que pretenda trabalhar 

a tempo parcial ou em regime de horário de trabalho flexível deve 

solicitá-lo ao empregador, por escrito, com a antecedência de 30 

dias, com os seguintes elementos:  

a) Indicação do prazo previsto, dentro do limite aplicável;  

b) Declaração da qual conste: que o menor vive com ele em 

comunhão de mesa e habitação”. 

 

2.1.3. Admite, no entanto, que tal direito possa ser recusado pela entidade 

empregadora com fundamento em exigências imperiosas do 

funcionamento da empresa, ou na impossibilidade de substituir o 

trabalhador/a se este for indispensável, (artigo 57.º n.º2 do CT). 

 

2.2. Em primeiro lugar, convém esclarecer o conceito de horário de 

trabalho flexível, à luz do preceito constante do n.º2 do artigo 56.º do 
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CT, em que se entende “por horário flexível aquele em que o 

trabalhador pode escolher, dentro de certos limites, as horas de início 

e termo do período normal de trabalho diário”.  

 

2.2.1. Nos termos do n.º3 do citado artigo 56.º do mesmo diploma legal: “O 

horário flexível, a elaborar pelo empregador, deve: 

a) Conter um ou dois períodos de presença obrigatória, com duração 

igual a metade do período normal de trabalho diário; 

b) Indicar os períodos para início e termo do trabalho normal diário, 

cada um com duração não inferior a um terço do período normal 

de trabalho diário, podendo esta duração ser reduzida na medida 

do necessário para que o horário se contenha dentro do período de 

funcionamento do estabelecimento; 

c) Estabelecer um período para intervalo de descanso não superior a 

duas horas”. 

 

2.2.2.  O n.º4 do citado artigo 56.º estabelece que “o trabalhador que 

trabalhe em regime de horário flexível pode efectuar até seis horas 

consecutivas de trabalho e até dez horas de trabalho em cada dia 

e deve cumprir o correspondente período normal de trabalho 

semanal, em média de cada período de quatro semanas”. 

 

2.3. Recorde-se que na Constituição da República Portuguesa (CRP) o 

artigo 59.º sobre os direitos dos/as trabalhadores/as, em que se 

consagra o direito à conciliação da atividade profissional com a vida 

familiar e o artigo 68.º sobre a paternidade e maternidade, que 

fundamenta o artigo 33.º do Código do Trabalho que dispõe que “a 

maternidade e a paternidade constituem valores sociais eminentes”, e 

que “os trabalhadores têm direito à proteção da sociedade e do 
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Estado na realização da sua insubstituível ação em relação ao 

exercício da parentalidade”, estão inseridos na Parte I da mesma 

Constituição dedicada aos Direitos e Deveres Fundamentais. 

 

2.4. No que se refere ao horário flexível, a elaborar pela entidade 

empregadora, nos termos do n.º 3 do artigo 56.º do Código do 

Trabalho, é de salientar que dentro do citado horário flexível cabe 

sempre a possibilidade de efetuar um horário fixo, o que é mais 

favorável à entidade empregadora, dado que, nos termos do aludido 

horário flexível, o trabalhador/a poderá não estar presente até 

metade do período normal de trabalho diário, desde que cumpra o 

correspondente período normal de trabalho semanal, em média de 

cada período de quatro semanas, conforme dispõe o n.º4 do referido 

artigo 56.º do mesmo Código. 

 
 

2.4.1. Assim, ao pretender efetuar um horário fixo, no âmbito do horário 

flexível, o/a trabalhador/a prescinde das plataformas móveis a que 

alude a alínea b) do n.º3 do artigo 56.º do CT. 

 

2.4.2. Com efeito, nos termos do artigo 56.º n.ºs 2 e 3 do Código do 

Trabalho, o trabalhador/a pode escolher, dentro de certos limites, as 

horas de início e termo do período normal de trabalho diário, 

competindo à entidade empregadora elaborar o horário flexível, de 

acordo com a escolha do trabalhador/a, se concordar com ela. 

Caso a entidade empregadora não concorde com a escolha do 

trabalhador/a, abre-se o procedimento a que se refere o artigo 57.º 

do Código do Trabalho, pelo que, ao enviar o presente processo à 

CITE, a entidade empregadora cumpriu o disposto no n.º 5 do 

mencionado artigo 57.º. 
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2.5. Na verdade, a entidade empregadora, apresenta razões que 

indiciam a existência de exigências imperiosas do seu funcionamento, 

pois demonstra objetiva e inequivocamente que o horário requerido 

pelo trabalhador, põe em causa esse funcionamento, uma vez que  o 

trabalhador requer um horário fora dos turnos estabelecidos no local 

onde trabalha, que a ser aplicado, deixaria períodos de tempo que 

não ficariam convenientemente assegurados. 

 

 

III – CONCLUSÃO 

 
3.1. Face ao exposto, a CITE emite parecer favorável à intenção de recusa 

da …, relativamente ao pedido de trabalho em regime de horário 

flexível, apresentado pelo trabalhador com responsabilidades 

familiares …, sem prejuízo, caso assim o entenda, de apresentar novo 

pedido, tendo em consideração o presente parecer. 

 
3.2. O presente parecer não dispensa a entidade empregadora do dever 

de proporcionar ao trabalhador condições de trabalho que 

favoreçam a conciliação da atividade profissional com a vida familiar 

e pessoal, e, na elaboração dos horários de trabalho, do dever de 

facilitar ao trabalhador essa mesma conciliação, nos termos, 

respetivamente, do n.º3 do artigo 127.º, da alínea b) do n.º2 do artigo 

212.º e n.º2 do artigo 221.º todos do Código do Trabalho, e, em 

conformidade, com o correspondente princípio, consagrado na alínea 

b) do n.º1 do artigo 59.º da Constituição da República Portuguesa. 
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APROVADO POR MAIORIA DOS MEMBROS PRESENTES NA REUNIÃO DA CITE DE 

04 DE ABRIL DE 2018, CONFORME CONSTA DA RESPETIVA ATA, NA QUAL SE 

VERIFICA A EXISTÊNCIA DE QUORUM CONFORME LISTA DE PRESENÇAS ANEXA 

À REFERIDA ATA, COM OS VOTOS CONTRA DA CGTP – CONFEDERAÇÃO GERAL 

DOS TRABALHADORES PORTUGUESES, QUE APRESENTOU A SEGUINTE 

DECLARAÇÃO DE VOTO: 

“A CGTP vota contra o parecer, porque verificado todo o processo remetido 

à CITE não constam comprovados quais os horários efectivamente existentes, 

pelo que se considera que não existe uma certeza documental que confirme 

que o horário pretendido é improvável estar contido nos horários praticados”. 


